
TERMO DE REFERÊNCIA

1.  OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  Especializada  para  prestação  de 

Serviços Educacionais para o desenvolvimento dos cursos:  Curso Elétrica Básica 

(40 h) e Curso Mecânica Básica (40 h), com até vinte alunos cada curso. 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
Mecânica básica: Oportunizar aos jovens a experimentação na área da mecânica 

industrial,  através de atividades de ajustagem mecânica básica com utilização de 

ferramentas  manuais,  sob  a  supervisão  de  profissional  qualificado,  tendo  por 

conteúdo  programático:  Operações  de  ajustagem;  Corte  utilizando  ferramentas 

manuais;  Furação; Dobra; Limagem; Traçagem; Instrumentos de medição; Régua 

graduada; Traçador de altura.

Eletricidade básica: Oportunizar aos jovens a experimentação na área da elétrica 

através de montagens de circuitos elétricos básicos com tensão entre 6v e 220v sob 

a  supervisão  de  profissional  qualificado.  Conteúdo  Programático:  Eletricidade 

básica;  Grandezas  elétricas;  Circuitos  elétricos;  Corrente  contínua  e  alternada; 

Instalações elétricas residenciais;

3. JUSTIFICATIVA
O SENAI possui profissionais qualificados e espaço apropriado, atende indústrias e 

trabalhadores,  oferece  diversos  serviços  como  cursos  de  formação  inicial, 

profissional, diagnósticos e consultoria, apoiando e impulsionando assim crianças e 

jovens.

É integrante do sistema “S” e,  embora seja pessoa jurídica de direito privado,  é 

destinatário de dinheiro público, arrecadado mediante as respectivas contribuições 

sociais  de  interesse  corporativo,  para  financiamento  da  prestação  de  serviços 

públicos que lhes são delegados. Logo, entende-se que se encontram entre esses 

serviços o

desenvolvimento de cursos básicos profissionalizantes para jovens.

Criado  por  meio  do  Decreto-lei  nº  4.048,  de  22  de  janeiro  de  1942,  tem como 

competência organizar e administrar, em todo o país, escolas de aprendizagem para 

industriários (art. 2º). 



A escolha do Senai se dá em razão de ser reconhecido como modelo de educação 

profissional, pela qualidade dos serviços que promove e pela aposta em formatos 

educacionais diferenciados e inovadores,  que capacitam profissionais.  E também 

ocorre em virtude de habilitação, conforme certidões apresentadas e propostas de 

preços anexados ao processo.

4. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO
Dispensa de Licitação. 

Art. 75, inciso XV, da Lei 14.133/2021:

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária 

apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 

institucional,  científico  e  tecnológico  e  estímulo  à  inovação,  inclusive  para  gerir 

administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição 

dedicada à  recuperação social  da  pessoa  presa,  desde que o  contratado  tenha 

inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;

5. PRAZO DE EXECUÇÃO:
Período de 40 horas cada curso (aproximadamente 03 meses, 01 vez na semana no 

contraturno da aula escolar) a partir de agosto/2023.

6. PRAZO PARA CONTRATAÇÃO
Doze meses. 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
ÓRGÃO: 09.001 - Fundo Municipal de Assistência Social 

PROJETO ATIVIDADE 2054 – GESTÃO DO IGD – Bolsa família 

89 – 3.3.90.00.00.00.00.00 – 0.3.35.0000.38 – Transferências do SUAS/UNIÃO

8. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1  O  licitante  ou  o  contratado  será  responsabilizado  administrativamente  pelas 

seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II  -  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;



III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;

VI  -  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;

VIII  -  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2 Serão aplicadas ao responsável  pelas  infrações administrativas  as  seguintes 

sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V  -  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.

§ 2º  A sanção prevista no inciso I,  do caput  do art.  156, da Lei  14.133/21 será 

aplicada exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput 

do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave.

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada 

na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento)  nem  superior  a  30%  (trinta  por  cento)  do  valor  do  contrato  licitado  ou 



celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.

§ 4º A sanção prevista no inciso III,  do caput  do art.  156,  da Lei  14.133/21será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,  

IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a  

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art.  156, da Lei 14.133/21 será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 

IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º 

do art.  156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no  

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art.  156, da Lei 14.133/21 será 

precedida de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por 

órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.

§  7º  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  caput  do  art.  156,  da  Lei 

14.133/21 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II  do 

caput do referido artigo.

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor,  a  diferença será descontada da garantia  prestada ou será cobrada 

judicialmente.

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública.

8.3  Na  aplicação  da  sanção  prevista  no  inciso  II  do  caput  do  art.  156  da  Lei 

14.133/21,  será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)  dias 

úteis, contado da data de sua intimação.

8.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da 

Lei 14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser 



conduzido por  comissão composta  de 2  (dois)  ou  mais servidores  estáveis,  que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação.

§  2º  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 

caput do artigo 158 da Lei 14.133/21;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013;

III  -  suspensa  por  decisão  judicial  que  inviabilize  a  conclusão  da  apuração 

administrativa.

8.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente definidos na referida Lei.

8.6 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos 

previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  a  pessoa  jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato  ou  de  direito,  com  o  sancionado,  observados,  em  todos  os  casos,  o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.7 O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 



sanções  por  ele  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de 

Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

8.8 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista em edital ou em contrato.

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória  e  promova  a  extinção  unilateral  do  contrato  com  a  aplicação 

cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

8.9 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de  impedimento  de  licitar  e  contratar,  ou  de  3  (três)  anos  da  aplicação  da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo.

A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei  

14.133/21  exigirá,  como  condição  de  reabilitação  do  licitante  ou  contratado,  a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

9. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
Diana Andolfatto – Diretora de Assistência Social e Habitação

_______________________________________

Amanda Einsfeld

Secretaria de Assistência Social e Habitação
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